
 
 
 
Ofício  Nº 17/2025
 
Recife, 25 de julho  de 2025

DECISÃO
 
 

Assunto: Resposta ao pedido de IMPUGNAÇÃO ao Edital do Processo Licitatório nº  013/2025 - Licitação Eletrônica nº
001/2025.
Objeto do certame: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DA
SUBESTAÇÃO 69/13,8 KV E EXTENSÃO DE REDE DE TRANSMISSÃO DE 69 KV PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS
ENERGÉTICAS DO LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S/A –
LAFEPE, RECIFE/PE, conforme detalhamento constante no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I e seus apensos.
 
(Licitação Banco do Brasil Nº 1069226 ​)
Pregoeira: Adele Santana
Processo SEI nº 0060407929.000020/2025-71
 
 
 

I - DAS CONDIÇÕES DE  ADMISSIBILIDADE 

A Lei nº 13.303/2016, que regulamenta o presente procedimento licitatório, disciplina em seu art. 87, § 1º o seguinte:

Art. 87(...)

§ 1º § 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar
o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, devendo a entidade julgar e responder à impugnação
em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 2º.(Grifos nossos).

Nessa esteira, seguindo o que dispõe a legislação supra, o Edital do Pregão n. 013/2025, estabeleceu em sua cláusula 5, o que segue:

5.1. Qualquer cidadão e qualquer pessoa jurídica pode pedir esclarecimentos e impugnar o edital no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para a ocorrência do certame, devendo a entidade responder à impugnação, motivadamente, em até 03 (três) dias úteis
antes da data fixada para a ocorrência da disputa, nos termos do RILC e do §1º do art. 87 da Lei Federal nº 13.303/2016.

Assim, como disposto nas regras destacadas acima, o prazo para apresentação da narrativa impugnatória, junto à Comissão Especial de
Licitações, é de até 05 (cinco) dias úteis, anteriores à data da sessão de abertura das propostas. Compulsando os autos do processo
licitatório em destaque, constata-se no preâmbulo do Edital nº 013/2025, notadamente no item 1, que a sessão inaugural do referido Pregão
foi designada para o dia 01 de agosto de 2025. Seguindo o que dispõe a legislação que trata sobre o processo em tela, bem como o próprio
Instrumento Convocatório, os interessados poderiam ingressar com as suas insurgências às cláusulas editalícias até o dia 25 de julho de
2025.

Nesse escopo, considerando que a empresa impugnadora ingressou com sua impugnação em 23 de julho de 2025, constata-se que a
apresentação do referido instrumento processual de impugnação ocorreu de forma tempestiva, razão pela qual esta Administração resolve
conhecê-la, momento em que passa à análise das razões ora expostas.

 

II - DOS FATOS

Trata-se de interposição de IMPUGNAÇÃO ao edital,  apresentada em 23 de julho de 2025, através de email pela empresa GPS
ENGENHARIA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 14.742.012/0001-04, sediada em Belo Horizonte à Rua Felino
Barroso, 582 – Fátima - Fortaleza – Ceará, CEP: 60.050-130, contra os termos do Edital da Licitação Eletrônica nº 0013/2025 - CPLII.
 
III - DAS ALEGAÇÕES 
 
A licitante trouxe os seguintes argumentos:
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(Retirado da peça impugnatória, ID nº 70679147)

 
 

IV - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES,
Considerando o teor das alegações serem estritamente técnicas,  a peça impugnatória  foi submetida à apreciação da área demandante,
Coordenadoria de Engenharia e Projetos - COEPO, através de email enviado no dia 23/07, ID nº 70679147 nos autos do Processo SEI
nº 0060407929.000020/2025-71. A área técnica  emitiu o posicionamento onde trouxe as seguintes considerações:
 

                                                                                                                                                                                                                             
Em resposta ao pedido de esclarecimento referente ao Processo Licitatório nº 013/2025, Licitação Eletrônica nº 001/2025
realizado por um dos licitantes, a saber:
 
“Em atenção ao procedimento licitatório em referência, vimos, respeitosamente, apresentar pedido de impugnação ao edital, com fundamento no art. 41 da Lei nº
14.133/2021, em razão de duas inconsistências que podem comprometer a competitividade e a regularidade do certame.
 
1. INCONSISTÊNCIA NA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
 

Verificamos que os valores totais dos itens 3.8 (Transformador de Corrente), 3.9 (Transformador de Potencial) e 3.10 (Para-Raios), constantes da planilha
orçamentária anexa ao edital, não correspondem à soma dos respectivos subitens. Após os devidos ajustes, o valor global da planilha orçamentária é reduzido de R$
20.865.490,65 para R$ 20.379.944,39, representando uma diferença de R$ 485.546,26.

Trata-se de um valor expressivo, cuja correção é imprescindível para garantir a transparência, a isonomia e a viabilidade técnica e econômica das propostas.
 
2. CLÁUSULA 18.41 ? CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR
 

Adicionalmente, destacamos preocupação com a redação da cláusula 18.41 do Termo de Referência, que estabelece que a contratada responderá por
prejuízos ao contratante mesmo em decorrência de caso fortuito ou força maior. Tal previsão se mostra excessivamente onerosa e contrária ao equilíbrio contratual,
sobretudo em contratos de engenharia, em que há elevada exposição a riscos externos e imprevisíveis. Não é usual, em contratos similares, a transferência integral
desses riscos à contratada.

Dessa forma, solicitamos que a cláusula seja ajustada para prever que, na ocorrência de eventos de caso fortuito ou força maior, a parte impactada terá
direito à extensão de prazo proporcional à duração dos efeitos do evento, sem que disso decorra direito a indenização.

Caso a redação seja mantida como está, as proponentes terão, inevitavelmente, que elevar significativamente suas verbas de contingência, o que tornará o
contrato consideravelmente mais caro para a Administração ? sem qualquer vantagem técnica ou operacional.
Diante do exposto, solicitamos que a Administração:
Promova os ajustes necessários na planilha orçamentária, com a consequente retificação do edital e reabertura dos prazos, conforme previsto no art. 41, §2º, da Lei
nº 14.133/2021;
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Avalie e revise a cláusula 18.41, de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a atratividade do certame.”

RESPOSTA: Após análise por parte desta Coordenadoria de Engenharia, Projetos e Obras, pode-se esclarecer o que se
segue:
 

Os valores indicados nos subitens 3.8.1, 3.8.2, 3.8.3, 3.9.1, 3.9.2, 3.9.3, 3.10.1, 3.10.2 e 3.10.3 da planilha referem-se ao custo
unitário para fornecimento, montagem e comissionamento de cada unidade monofásica dos equipamentos que serão fornecidos. Por sua
vez, os valores totais indicados nos itens 3.8, 3.9 e 3.10 correspondem ao montante global para o fornecimento, montagem e
comissionamento de todos os equipamentos de cada tipo, conforme especificado na lista de equipamentos integrante do Projeto Básico.

Ressaltamos que o quantitativo previsto contempla: 6 (seis) Transformadores de Corrente, 6 (seis) Transformadores de Potencial e 3
(três) Para-raios.

Dessa forma, confirmamos que os valores apresentados na planilha estão corretos, estando sua composição devidamente detalhada,
conforme pode ser observado no exemplo ilustrado na imagem abaixo:

 
 

(Texto retirado do Parecer Técnico  COEPO, ID nº 70679147)
 
 V - CONCLUSÃO
Por fim, considerando as fundamentações aqui demonstradas pela área demandante e, principalmente, em observância aos princípios da
legalidade, da razoabilidade e da eficiência, decide-se por conhecer da Impugnação e, no mérito, INDEFERIR as razões contidas na peça
interposta e NEGO PROVIMENTO aos pedidos da empresa GPS ENGENHARIA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número
14.742.012/0001-04, mantendo-se inalterados os critérios estabelecidos no instrumento convocatório.
 
 
 
 
 

Adele Gomes de Santana
Pregoeira

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Adele Gomes De Santana, em 25/07/2025, às 10:46, conforme horário oficial de Recife, com
fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 70680538 e o código CRC 28DE7A4C.

LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES
Largo de Dois Irmãos, 1117, - Bairro Dois Irmãos, Recife/PE - CEP 51110-130, Telefone:  
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